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Resumo 
O presente estudo tem como intuito discutir as transformações postas em marcha no mundo do 
trabalho a partir do processo de reestruturação produtiva, em especial o fenômeno – feito verbo – 
da uberização. Para tanto, adotou-se o seguinte percurso teórico: 1) situar brevemente a posição 
pendular do trabalho sob a égide do capitalismo; 2) contextualizar a crise do compromisso fordista 
e o campo de forças que resultou no parto gêmeo da acumulação flexível e da hegemonia 
neoliberal; 3) discorrer acerca do entrelaçamento entre avanço das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) e trabalho uberizado; 4) discutir a inscrição da uberização no bojo da realidade 
pandêmica que então se impôs. 

1. Apontamentos iniciais sobre a dialética do trabalho

De acordo com Marx e Engels (2007), o pressuposto de toda a história é a existência 

de seres humanos vivos. Esta constatação, aparentemente simples, coloca em marcha 

todo um trajeto que parte do real concreto em direção ao real pensado, desvelando, neste 

percurso de escrutínio da realidade mediante a análise de suas camadas, processos e 

determinações, o caráter dual do trabalho: a um só tempo condição e negação do ser social 

enquanto estrutura inconclusa e em fazer-se constante.  

Por um lado, o trabalho, como atividade de transformação mediada e prefigurada 

da natureza (e, dialeticamente, atividade de transformação de si), é fundante do ser social, 

posto que implica um salto qualitativo frente às necessidades biologicamente 

estabelecidas (MARX, 1998; LUKÁCS, 2007).  

Nestes termos, o trabalho adquire um caráter ontológico que representa uma 

ruptura concomitante com as interpretações teleológicas da história – cujas premissas se 

assentam em essências transcendentes que determinam, de fora e fatalistamente, a 
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processualidade histórica –, pois revela que não estamos fadados, enquanto seres sociais, 

à reprodutibilidade isenta de sentido, uma vez que não existem determinações que não 

nasçam da própria história como fruto da reflexão e ação humanas condensadas na práxis 

social. 

Por outro lado, sob as relações capitalistas de (re)produção, que pressupõem tanto 

a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições de realização do 

trabalho quanto, por extensão, a propriedade privada e a divisão social e sexual do 

trabalho no seio de uma sociedade de classes com interesses antagônicos e irreconciliáveis, 

o trabalho veementemente nega-se a si mesmo como possibilidade de realização, uma vez 

que este torna-se não só compulsório, mas também estranhado e fonte de mortificação 

(MARX, 2004).  

Desse modo e tendo em vista tais determinações históricas, o trabalho, a princípio 

potência de liberdade e autocriação, sucumbe a uma condição imperativa, referenciada por 

motivações outras que não as suas e colocando-se em uma relação de subordinação frente 

ao sociometabolismo do capital, de modo tal que os produtos do trabalho humano deixam 

de se mostrar como expressão da humanidade do ser social e de sua relativa autonomia 

frente à natureza para aparecerem como algo que escapa ao controle e 

fantasmagoricamente controla os que vivem da venda da própria força de trabalho. 

No entanto, com a conformação histórica capitalista tem-se não apenas uma 

acumulação de trabalhadores exploráveis – mas apresentados como “livres como 

pássaros” pela mediação ideológica do salário, a qual contribui para ocultar a apropriação 

privada, pela classe proprietária, do mais valor gerado na produção – como também uma 

acumulação de diferenças no interior da própria classe trabalhadora (FEDERICI, 2017). Isto 

é, a emergência do capitalismo se apoia e depende da instituição de uma nova divisão 

sexual do trabalho, divisão essa que oculta e distorce a exploração do trabalho feminino 

não pago pela apresentação deste sob o signo do afeto e do destino biológico da fêmea 

humana.  

Vê-se, portanto, que a economia de subsistência, pré-capitalista e ancorada em uma 

unidade produtiva (produção e reprodução), passa a ser substituída pela primazia da 

monetização (de modo que apenas o que é produzido para o mercado, logo, apenas aquilo 

que serve para a valorização do valor, é valorizado) no momento histórico preciso em que 
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as mulheres se viram confinadas ao trabalho reprodutivo no âmbito doméstico – a tal 

ponto que sua inclusão no mundo do trabalho assalariado não apenas tende a não libertá-

la deste primeiro, como também não deve interferir no seu rendimento.  

Contudo, o capitalismo e a organização do trabalho neste regime não são estáticos 

ou sempre idênticos a eles próprios, ainda que persistam contradições nucleares 

(ANTUNES, 2000; BIHR, 1998; BRAVERMAN, 1987). O desenvolvimento das forças 

produtivas e das relações de produção vinculadas ao movimento do real em sua dialética 

de continuidade e ruptura engendram condições histórico-concretas singulares que 

exigem, por sua vez, metamorfoses da própria sociabilidade capitalista enquanto tal, 

condicionando avanços e recuos na luta de classes.  

Quanto a isso, e no intuito de promover uma aproximação gradual com a atualidade 

pandêmica do mundo do trabalho, acredita-se ser relevante se ater à crise do modelo 

econômico keynesiano, representado politicamente pelo Welfare State e 

organizacionalmente pelo fordismo, a fim de compreender as respostas a ela dadas e suas 

reverberações nas determinações atuantes no presente.  

 

2. Toyotismo, acumulação flexível e guinada neoliberal: subsídios para o enquadramento 

de uma problemática 

De acordo com Bihr (1998), a crise do regime de acumulação do capital que havia 

servido de base material para o compromisso fordista teve como sintomas mais notáveis a 

queda dos ganhos de produtividade, a alta composição orgânica do capital através do 

aumento do capital constante, a saturação da norma social do consumo, a expansão 

expressiva do terceiro setor e, como estopim, a quadruplicação do preço do petróleo bruto 

no mercado mundial entre os anos de 1973 e 1974. Esse quadro crítico que então se impôs, 

como resultado de um acúmulo de contradições internas, engendrou, por sua vez, um novo 

padrão de acumulação assentado na mundialização econômica e financeira, na hegemonia 

das políticas neoliberais e no advento da designada revolução técnico-científica-

informacional, provocando transformações que atingiram e atingem à totalidade da vida 

em sociedade. 

Na esteira das discussões elencadas por Antunes (2000, 2011), foi no contexto 

recessivo supracitado que o chamado toyotismo e a era da acumulação flexível emergiram 
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no ocidente, colocando em marcha uma transformação massiva em termos 

organizacionais e tecnológicos, em que se destacam a liofilização organizacional, que 

opera a substituição de uma parcela significativa do trabalho vivo pelo trabalho morto, e a 

desconcentração produtiva viabilizada mormente pelo avanço das TIC, as quais, por seu 

turno, não só permitem o controle na dispersão, como também facilitam a dissimulação 

das relações de assalariamento sob o predicado do trabalho autônomo e supostamente 

livre das amarras convencionais. 

Como consequência, assiste-se tanto ao aumento da terceirização quanto dos 

empregos temporários e/ou parciais, à revitalização do sistema putting out ou domiciliar, à 

exigência de uma performance polivalente por parte do quadro de funcionários, e às 

técnicas que buscam forjar o envolvimento do/no trabalhador – no sentido de fazê-lo ver a 

si mesmo como colaborador da empresa, que cresce com o crescimento que possibilita a 

esta –, d’onde se fazem ver os programas de qualidade total, de ganhos salariais 

condicionados à produtividade e a gestão por metas (ANTUNES, 2011).  

Como resultado dessas transformações ocorridas no mundo da produção, tem-se a 

proeminência não só da precarização das condições de trabalho, como também do 

desemprego. Nesses termos, parece necessário compreender que este, enquanto 

fenômeno orgânico do capitalismo (COELHO-LIMA et al, 2019), colabora com o processo 

de acumulação de capital por pelo menos duas vias principais: para o barateamento da 

compra da força de trabalho, dada a expressividade do exército industrial de reserva, e 

para o enfraquecimento da luta política da classe trabalhadora, através da fragilização da 

solidariedade entre trabalhador@s que passam a ver-se como rivais na busca por alguma 

renda capaz de garantir suas subsistências. Esse duplo papel coaduna na intensificação da 

exploração do trabalho e na individualização das estratégias por rompê-la, revelando uma 

conjuntura de franca ofensiva do capital. 

Em resumo, com a crise estrutural do capital que se fez ver a partir de meados da 

década de 1970, o capitalismo se depara com a necessidade de se reformular a fim de 

manter seu projeto de dominação social e recuperar as taxas de lucro. Essa reformulação, 

embora não seja a materialização de um plano pré-definido de antemão, resultou no curso 

na história em um processo que articula a hegemonia da flexibilização no mundo do 

trabalho, isto é, a capacidade de responder às flutuações do mercado e de manter baixos 
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custos de produção associados a alta produtividade a partir dos ataques deferidos contra 

a classe trabalhadora e seu poder de negociação, com a hegemonia do neoliberalismo 

enquanto quadro político e ideológico que promove a um só tempo a eliminação de 

regulações, de investimentos sociais, de freios legais à exploração do trabalho e a 

produção de um (neo)sujeito associado a dimensão totalizante da concorrência e da forma 

empresarial (DARDOT, LAVAL, 2018). 

 

3. Uberização das relações de trabalho e a intrusão do digital 

Desse caldeirão de múltiplas determinações, o trabalho uberizado faz-se 

emblemático, pois sintetiza a crescente flexibilização, informalização e precarização 

vigentes no mundo do trabalho. Nesse sentido, a uberização, enquanto nova modalidade 

de gerenciamento e controle do processo de trabalho (ABÍLIO, 2020), se apresenta como 

uma tendência global que não se inicia nem se encerra na empresa da qual se lhe é retirado 

o nome, sendo, acima de tudo, fruto da união progressiva entre eliminação de direitos, 

dispersão global e centralização dos processos decisórios e gerenciais. 

Desse modo, tem-se que frente a um contexto de corrosão da seguridade social e 

dos direitos trabalhistas, por um lado, e a necessidade de arcar com a própria subsistência, 

por outro, a classe trabalhadora é capturada por um mercado de trabalho que gradativa e 

ferozmente opera via negação de qualquer vínculo empregatício e, por conseguinte, se 

exonera de qualquer compromisso, apresentando a si mesmo enquanto mero mediador 

entre oferta e demanda.  

Quanto a isso, como pontuam Antunes e Filgueiras (2020), é preciso levar em conta 

que a recusa da condição de empregador como componente de um programa de gestão 

do trabalho não é um fenômeno novo. No entanto, a utilização das TIC por empresas-

aplicativos vem redimensionando essa realidade. De modo geral, trata-se de um 

movimento que conjuga continuidade e inovação. Continuidade, por ensejar um 

aprofundamento do trabalho atípico preexistente (intermitente, terceirizado, por conta 

própria, por demanda, etc.), a ponto de este assumir o lugar da tipicidade na 

contemporaneidade. Inovação, por lançar mão de mecanismos de vigilância e controle da 

força de trabalho até então impensáveis, os quais permitem o registro de todo o processo 

de trabalho independentemente de onde este se desenrole e o subsequente 
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direcionamento dos trabalhadores de acordo com os objetivos empresariais, tudo sob o 

aparente comando de algoritmos isentos, pertencentes ao mundo da técnica e não dos 

interesses. 

 Todavia, longe de serem a encarnação da suprema e ideologicamente requerida 

neutralidade, os algoritmos são produto de uma realidade social classista e dela não podem 

ser apartados. Isso implica dizer que estes nada mais são do que programas postos a 

serviço das corporações globais e capazes de processar um grande volume de dados que 

garantem condições renovadas de exploração da força de trabalho e também de disputa 

das subjetividades. Nesses termos, “a tecnologia da atualidade não é apenas ciência 

aplicada; ela é, na verdade, um emaranhado confuso de geopolítica, finança global, 

consumismo desenfreado e acelerada apropriação corporativa dos nossos 

relacionamentos mais íntimos” (MAROZOV, 2018, p. 7).  

A intrusão algorítmica repercute no apagamento das fronteiras entre tempo de 

trabalho e tempo de vida, pois dados advindos desta última esfera são também 

amplamente catalogados e cruzados com informações do âmbito do trabalho, obstruindo 

com qualquer possibilidade de manutenção da privacidade. Esta falta de delimitação se faz 

ver ainda pela consolidação do trabalhador just-in-time ou sob medida (ABÍLIO, 2020) 

enquanto modelo por excelência do trabalho uberizado. Em outras palavras, uma vez que 

este se caracteriza pela necessidade de fazer-se disponível integralmente, embora 

valorado apenas quando efetivamente utilizado, as fronteiras entre vida e trabalho se 

ofuscam e, nesse sentido, o reino da liberdade digital rapidamente se metamorfoseia em 

uma corrente de disponibilidade 24/7 (CRARY, 2016).  

Desse modo, este trabalho por demanda, sem garantias e sujeito às variações do 

mercado, instaura um contexto de completa instabilidade, de modo que os supostos 

benefícios da flexibilização do trabalho se tornam os próprios grilhões da classe 

trabalhadora. O elogio da flexibilidade se realiza, mas para as empresas: para quem vive da 

venda do seu trabalho, ao contrário, a flexibilidade (autonomia para definir o quanto e 

quando trabalha) é apenas aparência que encobre a realidade de exploração do trabalho, 

pois na prática vigora a imposição de trabalhar mais e trabalhar continuamente para 

garantir a própria subsistência e a manutenção dos instrumentos de trabalho.  
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Posto isso, a uberização do trabalho, em suas diversas configurações e enquanto 

uma tendência generalizada, anuncia a conversão da liberdade em uma nova e mais 

apertada roupagem da exploração do trabalho, alicerçada na ausência garantias, sujeição 

completa à fantasmagoria dos algoritmos, nebulosidade das fronteiras entre o que é e o 

que não é tempo de trabalho, naturalização e transferência de riscos e custos, incerteza 

como norma.  

 

4. Pandemia e o coroamento do “trabalho atípico”: reflexões sobre a uberização  

Faz-se importante destacar esses elementos e processos pois é em um contexto tal, 

e não em nenhum outro, que a pandemia ocasionada pela Covid-19 se instala. Logo, faz-se 

importante, também, para que o apelo à crise não seja compreendido apartado da 

totalidade, isto é, como mera contingência externa que abalaria um mundo então de plena 

harmonia. Dito de outro modo, o que se pontua é que a crise sanitária escancara e 

intensifica uma crise que já estava posta internacionalmente: uma crise econômica, mas 

também uma crise de governamentalidade e sociabilidade. Dessa forma, se o “novo 

normal” é sinônimo de angústia, precarização, vulnerabilidade e insustentabilidade em 

termos ambientais e humanos, um retorno ao “antigo normal” não nos livra de nada disso. 

Quanto a isso e com foco específico no mundo do trabalho, faz-se relevante 

remontar ao fato de que a informalidade já atingia no Brasil, no início do ano de 2020, cerca 

de 40% da força de trabalho brasileira (IBGE, 2020), sendo o trabalho uberizado um trabalho 

então em ascendência e em explícita apologética à viração (ABÍLIO, 2017), ela mesma mais 

ou menos eclipsada pela retórica do empreendedorismo de si.  

Com a entrada em cena da crise sanitária ocasionada pela Covid-19 esta modalidade 

de trabalho, mediada por plataformas digitais, reforça sua capilaridade no mundo do 

trabalho (ABÍLIO, 2020; SOUZA, 2021), a qual se atribui inclusive o status de trabalho 

essencial durante o curso ascendente da Covid-19 em âmbito nacional (art. 3º, XXII do 

Decreto n. 10.282/20), dada sua relevância na manutenção do isolamento social e no 

enfrentamento da disseminação do vírus.  

Nesse enquadre, identifica-se tanto uma transferência de riscos massiva aos 

trabalhadores e trabalhadoras uberizadas quanto um tensionamento entre o papel 

essencial do trabalho que exercem e a deterioração das próprias circunstâncias expressas 
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em jornadas de trabalho extenuantes, em salários insuficientes e em ausência de proteção 

trabalhista. Assim, como enfatiza Fontes (2017, p. 50), “a desqualificação do trabalho e dos 

trabalhadores está ligada à sua forma social, mas os atinge singularmente”.  

Ainda no que se refere ao aprofundamento da transferência de riscos, Menzano e 

Krein (2021, p. 7), com base nos resultados obtidos pela PNAD Covid-19, pontuam que 

“enquanto 13,8% das pessoas ocupadas tiveram algum sintoma que pode ser relacionado à 

Covid-19 nos últimos sete dias ao dia de referência da pesquisa em maio de 2020, esse índice 

entre os motoristas foi de 14,7% e entre os entregadores de mercadorias (Uber Eats, iFood, 

Rappi etc.) foi de 15,7%”, o que corrobora com a percepção de maior exposição ao vírus 

nessa camada da população. 

Somado a isso, dada a completa desregulamentação que vigora no trabalho 

uberizado, é relevante situar essa realidade levando em conta tanto a inexistência de 

cobertura sobre os gastos relativos a adoecimento em função do trabalho, como a 

definição da remuneração condicionada a produção efetiva, de modo que os dias de 

afastamento decorrentes de problemas de saúde são traduzidos em dias de ausência 

completa de renda: eis a dureza da viração propagada pelas empresas-aplicativos, que 

controlam todo o processo de trabalho, definem remunerações e abonos, aceitam, 

bloqueiam ou desligam trabalhadores, mas se apresentam como um facilitador isento na 

conexão entre oferta e demanda. 

Esse contexto de instabilidade lança luz sobre as contradições que atravessam a 

lógica capitalista e amplia o tensionamento das relações de saúde e doença ligadas ao 

trabalho: 

 

Em sua lógica destrutiva, o capital não reconhece nenhuma barreira para a 
precarização do trabalho. A exploração sem limites da força de trabalho é em si 
expressão das contradições estruturais de dada forma de sociabilidade que, ao 
mesmo tempo em que não pode prescindir do trabalho vivo para sua reprodução, 
necessita explorá-lo ao extremo, impondo-lhe o sentido mais profundo de sua 
mercantilização: a abreviação de seu tempo de uso como resultado do 
aprofundamento, pelo adoecimento, de sua característica de mercadoria de alta 
descartabilidade (ANTUNES, PRAUN, 2015, p. 423, grifo meu). 
 

Essa configuração da transferência de riscos se faz ver ainda com a negligência das 

plataformas em relação ao fornecimento de equipamentos de proteção individual, como 
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máscara e álcool em gel, dado esse levantado em pesquisa realizada por Abílio et al (2020). 

Desse modo, além de arcarem com os custos dos próprios instrumentos de trabalho e com 

os riscos inerentes a sua atuação, os trabalhadores uberizados precisam, além disso, arcar 

com os custos desses equipamentos, considerando que adoecer significa mais riscos e 

também mais custos. 

Na referida pesquisa, que se centra em investigar as condições de trabalho de 

entregadores via plataforma digital durante a Covid-19, além da dimensão das medidas de 

proteção pessoal, são também analisadas e comparadas as taxas de remuneração e 

jornada de trabalho no contexto pandêmico em relação a períodos antecedentes. No que 

tange a jornada de trabalho, a pesquisa revela seu aumento significativo: “antes da 

pandemia, 38,2% trabalhavam até oito horas por dia; 54,1% trabalhavam entre nove e 

catorze horas; e 7,8% trabalhavam mais que quinze horas diárias. Durante a pandemia, 

43,3% relataram trabalhar até oito horas por dia; e 56,7% apontaram trabalhar mais de nove 

horas diárias” (ABÍLIO ET AL, 2021, p. 7). 

Outro dado elucidativo diz respeito a frequência do trabalho. Quanto a isso, é 

apresentado que durante a pandemia, 51,9% dos entrevistados afirmaram trabalhar sete 

dias da semana, enquanto 26,3% afirmaram trabalhar seis dias, o que representa que 78,1% 

dos entrevistados têm seu tempo de trabalho transversal a sua semana, longe da alegada 

esporadicidade que constituiria o vínculo entre trabalhador/a e plataforma. Somado a isso, 

a pesquisa indica que 58,9% dos entrevistados relatou uma diminuição em sua remuneração 

durante a pandemia da Covid-19 quando comparado com o período anterior a ela, ao passo 

que 29,6% relataram que a remuneração se manteve estável, 10% aumento e 1,5% não 

respondeu à questão. 

Por sua vez, essa alteração conduz os trabalhadores e trabalhadoras a prolongar 

suas jornadas de trabalho tendo em vista a necessidade de manter sua remuneração como 

condição de manutenção de suas necessidades materiais. Como destaca Uchoa de Oliveira 

(2020), ainda que uma “meta” diária não seja imposta explicitamente pelas empresas-

aplicativos, ela é imposta pela própria realidade, isto é, pela sobrevivência e pela 

manutenção do trabalhador no próprio mercado de trabalho, uma vez que o risco de ser 

desligado da plataforma caso não siga as regras do jogo está também no horizonte. 
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De modo geral, tem-se um contexto que conjuga a ampliação de cadastros em 

plataformas de entrega com a manutenção de longas jornadas acompanhadas de queda 

da geral de remuneração dos trabalhadores e trabalhadoras do setor, sendo o crescimento 

do desemprego e da subocupação fatores que se figuram centrais para a compreensão da 

adesão massiva às plataformas, seja enquanto complemento ou como fonte principal de 

renda (SOUZA, 2021).  Nesse sentido, no que tange ao desemprego, a taxa média no último 

trimestre de 2020 foi de 14,1%, o que significa aproximadamente 14 milhões de pessoas 

desempregadas. Já no que tange a subocupação, indicador que inclui as pessoas ocupadas 

com uma jornada inferior a 40 horas semanais e que desejam trabalhar por um período 

maior, há uma taxa de 7,9% no último trimestre de 2020, o que significa 6,790 milhões de 

trabalhadores subocupados (IBGE, 2020). 

O que se vislumbra, portanto, é um cenário em que o desemprego, a subocupação 

e a ausência de alternativas imediatas concretas para a subsistência lançam a classe 

trabalhadora em direção a trabalhos precarizados, individualizados e que promovem o 

“deslizamento da identidade profissional do trabalho para a de trabalho amador” (ABÍLIO, 

2020, p. 114). Trabalhos esses que colocam em risco a saúde do trabalhador e da 

trabalhadora, seja pela exaustão que compromete a saúde mental e também aumenta as 

chances de acidentes, seja pelo risco iminente de contagio por Covid-19.  

Contudo, diante da ausência de políticas sociais capazes de garantir renda e alguma 

segurança à população, o que se impõe é trabalhar sob riscos ou arriscar-se sem trabalho, 

uma escolha que, ao fim e ao cabo, sequer está ao alcance real de cada sujeito, pois fatores 

externos a si a determina. Seja qual for o caminho com que nos defrontamos, a vida 

encontra-se ameaçada e concretamente sob o ataque da negligência que sentenciou mais 

de 300 mil pessoas à morte no Brasil. Pessoas que se reduziram a números, índices e 

abstrações que ocultam o sofrimento concreto, denso e candente de cada caso singular. E 

isso, mais do que tudo, coloca em xeque a urgência de uma contestação concertada dessa 

ordem de coisas. 

A vista disso, se a expansão do trabalho uberizado já se revelava deletéria à classe 

trabalhadora antes de a pandemia bater às nossas portas, com a sua chegada as 

contradições são acentuadas e confrontam-se com os alegados benefícios da 

flexibilização, pois todos os aspectos a que se atribuía sentidos de autonomia e liberdade 
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tornaram-se subjugação, desamparo e sofrimento para a classe trabalhadora. Diante disso, 

os movimentos de resistência e a organização da categoria de trabalhadores uberizados 

firmam-se no horizonte como possibilidade de transformação dessa realidade. Uma 

transformação que é impensável fora da lógica da combatividade popular. 
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